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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001343-81.2021.8.19.0069 

APELANTE: ELIAS TADEU DA SILVA 

APELADO: BANCO BMG S.A. 

RELATORA: DES. SANDRA SANTARÉM CARDINALI 

 
 

Ementa: APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. CARTÃO DE 

CRÉDITO CONSIGNADO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
MATÉRIA AFETADA PELO TEMA 1.414 DO STJ. SUSPENSÃO DO 

FEITO ATÉ O JULGAMENTO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

 

I. Caso em exame  

1. Trata-se de demanda declaratória e indenizatória, 
aduzindo a autora que não pretendia contratar cartão de 
crédito, mas sim empréstimo consignado. 

2. Sentença que julgou improcedentes os pedidos autorais. 

II. Questão em discussão  

3. A questão em discussão consiste em definir se o feito deve 
ser sobrestado em razão da afetação da matéria ao Tema 
1.414 do STJ, que visa definir parâmetros objetivos para a 
aferição da validade e eventual caráter abusivo dos contratos 
de cartão de crédito consignado. 

III. Razões de decidir 

4. A controvérsia decorre de relação de consumo, incidindo 
as normas do Código de Defesa do Consumidor quanto ao 
dever de informação adequada e transparência contratual. 

5. O litígio envolve a validade da contratação de cartão de 
crédito consignado com desconto mensais, especialmente 
quanto à clareza das informações prestadas e à forma de 
amortização da dívida. 

6. O Superior Tribunal de Justiça afetou a matéria ao rito dos 
recursos repetitivos (Tema 1414), visando uniformizar o 
entendimento sobre a validade, abusividade e consequências 
desses contratos. 

7. A controvérsia delimitada pelo STJ abrange o dever de 
informação, o prolongamento da dívida e as consequências 
jurídicas da eventual invalidação contratual. 

8. Foi determinada a suspensão nacional dos processos 
pendentes que versem sobre a mesma matéria, nos termos 
do art. 1.037, II, do CPC. 

9. O caso concreto se insere integralmente na controvérsia 
afetada, impondo-se o sobrestamento do feito até o 
julgamento definitivo do Tema 1414, em observância ao 
sistema de precedentes obrigatórios. 

IV. Dispositivo  

10. Sobrestamento do feito até o julgamento definitivo do 
Tema 1.414 pelo STJ. 
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DECISÃO 

 

Trata-se de apelação cível interpostas por ELIAS TADEU 

DA SILVA contra sentença proferida pelo Exmo. Juiz Jose Roberto 

Pivanti, que, nos autos da ação proposta em face do BANCO BMG 

S.A., em curso na Vara Única da Comarca de Iguaba Grande, julgou 

improcedentes os pedidos, nos seguintes termos (index. 294): 

“Trata-se de ação declaratória c/c reparação por morais proposta 
por ELIAS TADEU DA SILVA em face de BMG S/A.  

Fls. 03 - Petição inicial. A parte autora narra ser pessoa idosa, 
percebendo benefício de aposentadoria pelo INSS; que, no dia 
03/02/2017, requereu empréstimo consignado junto à parte ré; que, 
no entanto, foi induzido a acreditar estar contratando empréstimo 
nessa modalidade, mas na verdade o produto contratado foi cartão 
de crédito com desconto consignado; que os descontos são 
efetuados pelo valor mínimo da fatura sobre a aposentadoria do 
autor; que a parte ré não explicou a forma de pagamento da dívida, 
tampouco que a efetiva redução do montante devedor exigiria 
pagamento acima do valor mínimo descontado na forma 
consignada; que, desse modo, os juros e encargos sobre o saldo 
remanescente acarretam a perpetuação da dívida,  

Diante do exposto, a parte autora pede a antecipação da tutela para 
que seja a ré intimada a apresentar os contratos de cartão de 
crédito celebrados, com extrato de todos os pagamentos e 
consequente demonstração de saldo credor e devedor. No mérito, 
pede a procedência dos pedidos com declaração de nulidade do 
contrato de cartão de crédito consignado e aplicação de juros e 
encargos de empréstimo consignado pelo período de vigência do 
contrato; a repetição de indébito, na forma dobrada, de valores já 
descontados em desacordo com o referido patamar; e ainda, a 
condenação da ré ao pagamento de reparação por danos morais no 
valor de R$10.000,00 (dez mil reais).  

Fls. 23 - Decisão concede a gratuidade de justiça ao autor, indefere 
a antecipação da tutela, e dá outras providências.  

Fls. 26 - Contestação. Preliminarmente, a ré suscita a prescrição da 
pretensão autoral, bem como a falta de interesse de agir. Quanto ao 
mérito, aduz que a celebração do contrato se deu corretamente, 
inexistindo comprovação de prática abusiva; que o autor assinou 
instrumento contratual constando todas as características do cartão 
de crédito, não havendo vício de consentimento; que o saque 
contratado por meio do cartão foi devidamente creditado em favor 
do autor; que, posteriormente, o autor realizou saques 
complementares, demonstrando assim sua ciência quanto ao 
produto contratado; que inexistem danos morais a serem reparados.  

Fls. 199 - Réplica.  

Fls. 214 - Em provas, a parte ré requer a expedição de ofício à Caixa 
Econômica Federal, a fim de que confirme a titularidade da conta 
destinatária dos saques vinculados ao cartão de crédito de 
consignado.  
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Fls. 217 - A parte autora informa não ter outras provas a produzir.  

Fls. 290 - Despacho determina a remessa dos autos ao Grupo de 
Sentença.  

É o relatório. Fundamento e decido.  

De início, torno sem efeito o despacho de fls. 290, uma vez que a 
participação deste magistrado no Grupo de Sentença impede a 
remessa de processos ao órgão, de conformidade com o art. 14, §1º, 
inciso II da Resolução TJ/OE nº 22/2023.  

Quanto ao pedido de expedição de ofício formulado pela parte ré, 
constata-se que não houve controvérsia acerca do crédito de 
valores em nome da parte autora, mas tão somente quanto à 
suposto vício de consentimento com relação à modalidade do 
empréstimo. Logo, não sendo necessária ao deslinde da questão, 
indefiro a produção da referida prova documental.  

Por fim, passando ao exame da prejudicial, cumpre REJEITAR a tese 
de prescrição, uma vez que o desconto recorrente das parcelas do 
empréstimo no benefício da parte autora, fato incontroverso, 
constitui obrigação de trato sucessivo, de modo que o prazo 
prescricional da pretensão reparatória se renova a cada cobrança.  

Precedente:  

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C DEVOLUÇÃO DE VALORES E COMPENSATÓRIA A 
TÍTULO DE DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO VINCULADO A 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRÁTICA ABUSIVA RECONHECIDA. 
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS DECLARANDO 
A NULIDADE DO CONTRATO E DAS COBRANÇAS, A RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS, DEDUZIDA A QUANTIA 
DISPONIBILIZADA A TÍTULO DE EMPRÉSTIMO. INCONFORMISMO DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  

- Sem razão o recorrente.  

- Rejeita-se a prejudicial de prescrição, pois a relação jurídica de 
trato sucessivo renova o prazo prescricional a cada desconto 
realizado, impedindo o reconhecimento da prescrição enquanto 
persistirem os descontos.  

- Reconhece-se a relação de consumo, aplicando-se as disposições 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), que impõe ao 
fornecedor o dever de transparência e clareza nas informações 
contratuais (art. 6º, III, do CDC).  

- Verifica-se que o autor foi induzido a erro ao contratar um cartão 
de crédito consignado em vez de empréstimo consignado, com 
descontos automáticos mínimos e juros acumulativos, sem 
informações claras sobre a natureza do contrato.  

- Configura-se prática abusiva vedada pelo art. 39, IV, do CDC, em 
razão da vulnerabilidade do consumidor e da vantagem excessiva 
obtida pela instituição financeira, em desacordo com os princípios 
da boa-fé objetiva e do equilíbrio contratual.  

- O modelo contratual, que perpetua a dívida do consumidor sem 
prazo definido para quitação, contraria o art. 51, IV e § 1º, do CDC, e 
viola a dignidade da pessoa humana ao comprometer a subsistência 
do consumidor.  

- A devolução dos valores descontados indevidamente, deduzidos 
aqueles eventualmente utilizados, preserva o equilíbrio contratual e 
impede o enriquecimento ilícito, em conformidade com os 
precedentes jurisprudenciais.  
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- Os honorários advocatícios foram corretamente arbitrados.  

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO."  

(0802655-17.2023.8.19.0028 - APELAÇÃO. Des(a). MARIA REGINA 
FONSECA NOVA ALVES - Julgamento: 04/02/2025 - DECIMA OITAVA 
CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 15ª CÂMARA CÍVEL)  

Ausentes outras questões prévias, passo ao exame do mérito.  

A relação de direito material existente entre as partes é regida pelo 
Código de Defesa do Consumidor, adequando-se as partes ao 
conceito de consumidor e prestador de serviços, nos termos dos 
artigos 2º e 3º do CDC. Aplicáveis, assim, os princípios e regras do 
microssistema, em especial a tutela do hipossuficiente e a 
facilitação dos meios de defesa em Juízo, de conformidade com o 
disposto no art. 6º, inciso VIII, do diploma.  

Entretanto, a possibilidade de inversão do ônus da prova de que 
trata o art. 6º, VIII, do CDC se sujeita ao juízo de verossimilhança 
das alegações autorais, não retirando do autor o encargo de 
demonstrar minimamente o fato constitutivo do seu direito, nos 
termos em que dispõe o art. 373, inciso I, do Código de Processo 
Civil.  

Trata-se de entendimento consagrado, no âmbito deste E. Tribunal 
de Justiça, por meio do Verbete Sumular de nº 330, que assim lê:  

"Os princípios facilitadores da defesa do consumidor em juízo, 
notadamente o da inversão do ônus da prova, não exoneram o autor 
do ônus de fazer, a seu encargo, prova mínima do fato constitutivo 
do alegado direito."  

Na hipótese sob exame, a parte ré apresentou cópia do termo de 
adesão ao cartão de crédito consignado, com autorização para 
desconto em folha de pagamento, assinado pela parte autora (fls. 
112), não havendo impugnação quanto à autenticidade do 
documento ou da assinatura aposta.  

Trata-se de evidência documental robusta, uma vez que o contrato 
traz informações expressas acerca da natureza do negócio e do 
funcionamento dos descontos na margem consignável da parte 
autora, assim como discrimina o saque realizado no ato de 
contratação, consoante se extrai dos itens IV, VIII, IX e X do 
instrumento.  

Diante desse quadro, competiria ao autor produzir ou ao menos 
postular a produção de elementos probatórios mínimos à 
demonstração da tese de vício de consentimento, o que não se 
confunde com a mera afirmação de sua ocorrência.  

Desse modo, forçoso reconhecer que, não obstante as disposições 
do Código de Defesa do Consumidor, o autor não logrou êxito em 
apresentar prova mínima da existência de vício de consentimento 
na transação ou de ilegalidade nas cobranças realizadas, sendo a 
improcedência dos pedidos, portanto, medida que se impõe.  

Saliente-se que o presente entendimento se mostra consonante 
com a jurisprudência recente deste E. Tribunal de Justiça, conforme 
se demonstra pelos arestos ora colacionados:  

"DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CARTÃO DE 
CRÉDITO CONSIGNADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
CONTRATAÇÃO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO COM RESERVA 
DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC). ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
CONTRATAÇÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO 
AUTOR. RECURSO DESPROVIDO.  
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I. CASO EM EXAME  

1. Ação declaratória cumulada com obrigação de fazer e 
indenizatória proposta por aposentado em face de instituição 
financeira, sob a alegação de que jamais contratou cartão de crédito 
consignado e que os descontos realizados em seu benefício 
previdenciário decorreriam de contratação fraudulenta.  

2. Pleiteia a declaração de inexistência da relação jurídica, 
restituição em dobro dos valores descontados e indenização por 
danos morais.  

3. A sentença julgou improcedentes os pedidos, reconhecendo que 
os elementos constantes dos autos demonstram a efetiva 
contratação do produto financeiro, o recebimento dos valores 
disponibilizados e a prolongada utilização da operação sem 
qualquer impugnação pelo consumidor.  

4. O autor recorre sustentando em síntese, a inexistência de prova 
válida da contratação, a abusividade da modalidade de cartão de 
crédito consignado, a hipervulnerabilidade decorrente de sua 
condição de idoso, a impossibilidade de reconhecimento de 
aquiescência tácita e a ocorrência de danos morais indenizáveis.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  

5. A questão em discussão consiste em definir se há ilegalidade nos 
descontos efetuados sobre o benefício previdenciário, em razão de 
suposto desconhecimento do contrato.  

III. RAZÕES DE DECIDIR  

6. O contrato é regido pelo Código de Defesa do Consumidor, 
aplicável às instituições financeiras conforme Súmula 297 do STJ, 
sendo objetiva a responsabilidade do fornecedor (art. 14 do CDC). 
Contudo, cabe ao consumidor comprovar minimamente os fatos 
constitutivos de seu direito, nos termos do art. 373, I, do CPC e do 
Enunciado 330 do TJRJ.  

7. In casu, o banco apresentou contrato assinado pela autora, com 
expressa menção à modalidade de cartão de crédito consignado.  

8. Cabe ressaltar que o autor não impugnou a assinatura dos 
contratos apresentados pelo banco réu em sua contestação, 
tampouco na apelação tocou nesse aspecto.  

9. A prova produzida revela, ainda, que os descontos impugnados 
tiveram início em outubro de 2018 e permaneceram ocorrendo por 
longo período sem qualquer manifestação de inconformismo apta a 
demonstrar imediata resistência à contratação.  

10. A alegação de desconhecimento absoluto da operação mostra-
se incompatível com a dinâmica fática evidenciada nos autos, 
notadamente diante da percepção do crédito em conta e da 
permanência dos descontos por expressivo lapso temporal.  

11. Sentença que se mantém.  

IV. DISPOSITIVO  

12. Recurso desprovido."  

(0800692-53.2022.8.19.0013 - APELAÇÃO. Des(a). HUMBERTO 
DALLA BERNARDINA DE PINHO - Julgamento: 30/06/2026 - QUINTA 
CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 24ª CÂMARA CÍVEL))  

No mesmo sentido:  

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CARTÃO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO NÃO RECONHEDIDO. PROVA PERICIAL GRAFOTÉCNICA 
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CONCLUSIVA PELA AUTENTICIDADE DA ASSINATURA DA AUTORA. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE SE MANTÉM.  

I. CASO EM EXAME  

1. Alegação autoral de ter recebido cartão de crédito consignado em 
sua residência, sem contratação, sofrendo descontos em seu 
benefício previdenciário. Pleito declaratório de inexistência de 
relação jurídica, com restituição dos valores descontados em dobro 
e indenização por dano moral.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  

2. A discussão versa, preliminarmente, sobre a alegação autoral de 
cerceamento de defesa. No mérito, a controvérsia cinge-se à 
contratação, ou não, do cartão consignado.  

III. RAZÕES DE DECIDIR  

3. Laudo pericial grafotécnico conclusivo pela autenticidade das 
assinaturas da autora apostas no contrato de cartão consignado e 
anexos, incluindo o saque no cartão. Ausência de impugnação ao 
laudo pela autora, mesmo após sucessivas dilações de prazo. 
Alegação de cerceamento de defesa que não prospera. Rejeição da 
preliminar.  

4. Discordância do laudo só manifestada após sua homologação e 
acrescida nas razões do apelo, que não prospera. Ausência de vício 
na prova técnica ou na conclusão do perito.  

5. Assinatura física. Perícia grafotécnica suficiente como prova da 
contratação. Autora que admite ter recebido o cartão em sua 
residência e não impugna o TED juntado pelo réu, relativo ao saque 
realizado no cartão.  

6. Sentença de improcedência que se mantém.  

IV. DISPOSITIVO  

7. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.  

-----Dispositivos relevantes citados: CPC- art. 473, II e III, e art. 85, 
§11.  

Jurisprudência relevante citada: Apelação 0030707-
04.2021.8.19.0068, 5ª Câmara de Direito Privado, TJRJ; Apelação 
0806448-05.2024. 8.19.0003, 16ª Câmara de Direito Privado, TJRJ."  

(0024403-37.2019.8.19.0204 - APELAÇÃO. Des(a). MARIA CELESTE 
PINTO DE CASTRO JATAHY - Julgamento: 30/06/2026 - DECIMA 
SEXTA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 4ª CÂMARA CÍVEL))  

Isso posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos autorais, 
RESOLVENDO O MÉRITO na forma do artigo 487, I do CPC. 

Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais, bem 
como honorários sucumbenciais no patamar de 10% (dez por cento) 
do valor atualizado da causa, na forma do art. 85, §2º, do CPC, 
ressalvada a inexigibilidade decorrente da gratuidade de justiça ora 
concedida, nos termos do art. 98, §3º, do referido diploma.  

Após o trânsito em julgado, nada sendo requerido no prazo de 05 
(cinco) dias, ficam cientes as partes de que os autos serão 
encaminhados à Central de Arquivamento, nos termos do 
Provimento CGJ 20/2013, ou, sendo a hipótese, baixados e 
arquivados. P. I.” 

Apela a parte autora (index. 304), sustentando, em 

apertada síntese, que foi iludido ao achar que estava contratando um 
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empréstimo, quando na verdade foi atrelado um cartão de crédito ao 

contrato, seguido de desconto mensal em seu contracheque no valor 

atual de R$ 92,96, atribuído como pagamento mínimo do plástico. 

Afirma que jamais utilizou o cartão de crédito. Alega que a prática 

efetuada pela ré é abusiva e viola direito básico do consumidor à 

informação útil e adequada sobre o produto/serviço. Aponta a má-fé 

da instituição financeira ao oferecer tal contratação ao apelante, uma 

vez que nessa modalidade de empréstimo haverá uma rotatividade 

de juros e nunca chegará ao seu fim. Aduz que seriam aplicados juros 

acima da média de um empréstimo consignado.  

Requer o provimento do recurso para que seja anulado o 

contrato firmado, com a consequente aplicação dos juros e encargos 

médios de empréstimo consignado durante o período do contrato. 

Pugna, ainda, pela restituição em dobro dos valores cobrados 

indevidamente, bem como pela condenação do apelado em danos 

morais. 

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (index. 

327). 

É o relatório. Decido. 

Trata-se de demanda declaratória e indenizatória, 

aduzindo a autora que não pretendia contratar cartão de crédito, mas 

sim empréstimo consignado, tendo sofrido encargos abusivos em 

virtude da cobrança dos valores mínimos das faturas. 

A relação jurídica estabelecida entre as partes é de 

consumo e, portanto, impõe-se que seu exame seja realizado dentro 

do microssistema protetivo instituído pelo Código de Defesa do 

Consumidor, observando-se a vulnerabilidade material e a 

hipossuficiência processual do consumidor (REsp 1293006/SP 3ª 

Turma STJ). 

A matéria fática tratada neste feito é similar ao objeto de 

inúmeras outras demandas, em que os consumidores se sentem 

ludibriados por intencionarem adquirir empréstimo consignado 

regular, e acabarem por obter o crédito através de saque em cartão, 

com desconto do valor mínimo no contracheque e, em algumas 

vezes, incorrendo em dívida verdadeiramente impagável.  
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No cerne da discussão trazida pelas peças recursais 

encontra-se o tema do cartão de crédito consignado. O Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do ProAfR no REsp 

2215851 / RJ, 2215853 / GO, 2224598 / PE e 2224599 / PE – Tema 

1414 STJ, afetou a matéria à discussão em sede de Recurso 

Repetitivo: 

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. CIVIL. CONTRATOS DE CARTÃO DE CRÉDITO 

CONSIGNADO. VALIDADE E CONSEQUÊNCIAS. DEFINIÇÃO SOB 

O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. VIABILIDADE 

DA FIXAÇÃO DE TESE CONCENTRADA E DE EFEITOS 

VINCULANTE. 1. Delimitação da controvérsia: Para os efeitos 

dos arts. 927 e 1.036 do CPC, propõe-se a afetação do 

seguinte tema repetitivo: I - Definir parâmetros objetivos 

para a aferição da validade e eventual caráter abusivo dos 

contratos de cartão de crédito consignado, considerando: (i) 

o dever de prestar informações suficientes, claras e 

adequadas ao consumidor, em especial quando este alega 

que pretendia contratar simples empréstimo consignado; e 

(ii) o prolongamento indeterminado da dívida, ante a 

aparente insuficiência dos descontos mensais para amortizá-

la, frente aos juros rotativos aplicados no refinanciamento do 

saldo. II - Em caso de invalidação do contrato, aferir se a 

consequência a ser adotada deverá ser a restituição das 

partes ao estado anterior, a conversão do contrato em 

empréstimo consignado ou a revisão das cláusulas 

contratuais, bem como se haverá configuração de dano 

moral in re ipsa. 2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO 

ART. 1.036 DO CPC/2015 (REsp 2.215.851/RJ, REsp 

2.215.853/GO, REsp 2.224.599/PE e REsp 2.224.598/PE). 

Após a determinação da suspensão do processamento dos 

recursos especiais e agravos em recurso especial, presentes na 

segunda instância e/ou no STJ, que versem sobre idêntica questão 

jurídica, o Ministro Relator proferiu nova decisão quanto à suspensão 

com base no art. 34, VI, do RISTJ e determinou ad referendum a 

suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma questão tratada 

no referido Tema Repetitivo 1.414/STJ e tramitem no território 

nacional, na forma do art. 1.037, II, do CPC. 

Assim, estando abarcado o conteúdo litigioso deste 

recurso, que versa sobre contrato de cartão de empréstimo 

consignado, ao objeto da suspensão deferida pelo Egrégio Superior 
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Tribunal de Justiça, impõe-se o sobrestamento do recurso até que seja 

proferida decisão no recurso especial em questão.  

Diante destas considerações, DETERMINO A SUSPENSÃO 

do processo nos termos da decisão proferida na ProAfR no REsp 

2215851 / RJ, 2215853 / GO, 2224598 / PE e 2224599 / PE – Tema 

1414 STJ, até o seu julgamento, submetido ao rito dos Recursos 

Repetitivos.  

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital 

DES. SANDRA SANTARÉM CARDINALI 

Relatora 
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